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Resumo: Os cursos online podem ser entendidos enquanto uma das trans-
formações mais significativas da Educação em Direitos Humanos, visto que 
passaram a fazer parte do repertório de ação de atores diversos. As organi-
zações não-governamentais com a atuação internacional fazem parte dos 
atores atuantes na promoção da EDH que passaram a efetivar cursos dessa 
natureza. No presente artigo, apresentamos um estudo do caso dos cursos 
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disponibilizados pela Anistia Internacional no seu aplicativo Amnesty’s Human 
Rights Academy. Por meio da análise qualitativa de documentos diversos e 
cursos disponibilizados pela organização, buscamos compreender as poten-
cialidades da plataforma digital para a educação em direitos humanos e para 
o engajamento político transnacional. Para tanto, partimos de diálogo teórico 
entre a sociologia da educação e os estudos sobre engajamento político. A 
pesquisa indicou que a educação online pode ser entendida enquanto uma 
forma de relações das organizações não-governamentais com educação. Ela 
demonstra ter potencial para alcançar a juventude em contextos excepcio-
nais e autoritários, sobretudo ao permitir a abordagem de temas contempo-
râneos diversos, ainda que também conte com limitações.

Palavras-chave: Organizações não-governamentais. Educação em direitos 
humanos. Ativismo transnacional. Anistia Interrnacional.

Resumen: Los cursos en línea pueden entenderse como una de las transfor-
maciones más significativas de la Educación en Derechos Humanos, ya que se 
han convertido en parte del repertorio de acción de diferentes actores. Las or-
ganizaciones no gubernamentales con operaciones internacionales son parte 
de los actores involucrados en la promoción de la EDH que han comenzado 
a realizar cursos de esta naturaleza. En este artículo, presentamos un estudio 
de caso de los cursos proporcionados por Amnistía Internacional en su aplica-
ción Academia de Derechos Humanos de Amnistía. A través del análisis cua-
litativo de varios documentos y cursos proporcionados por la organización, 
buscamos comprender el potencial de la plataforma digital para la educación 
en derechos humanos y para el compromiso político transnacional. Para ello, 
partimos de un diálogo teórico entre la sociología de la educación y los estú-
dios sobre compromiso politico. La investigación indicó que la educación en 
línea puede entenderse como una forma de relación entre las organizaciones 
no gubernamentales y la educación. Demuestra el potencial para llegar a la 
juventud en contextos excepcionales y autoritarios, especialmente al permitir 
el abordaje de diversos temas contemporáneos, aunque también tiene limi-
taciones. 

Palabras clave: Organizaciones no gubernamentales. Educación en derechos 
humanos. Activismo transnacional. Amnistía Internacional.
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Abstract: Online courses can be understood as one of the most significant 
transformations in Human Rights Education, as they became part of the ac-
tion repertoire of different actors. Non-governmental organizations with an 
international presence are part of the actors active in promoting EDH, who 
started to carry out courses of this nature. In this article, we present a case 
study of the courses made available by Amnesty International in its Amnes-
ty’s Human Rights Academy app. Through the qualitative analysis of various 
documents and courses provided by the organization, we seek to understand 
the potential of the digital platform for human rights education and for trans-
national political engagement. To do so, we start from a theoretical dialogue 
between the sociology of education and studies about political engagement. 
The research indicated that online education can be understood as a form 
of relationship between non-governmental organizations and education. It 
demonstrates the potential to reach youth in exceptional and authoritarian 
contexts, especially by allowing the approach of diverse contemporary the-
mes, although it also has limitations.

Keywords: Non-governmental organizations. Human rights education. Trans-
national activism. Amnesty International

1. Introdução

A partir da segunda metade do século XX, multiplicaram-se as orga-
nizações internacionais não-governamentais (OING’s) dedicadas à defesa dos 
direitos humanos (Badie, 2008). Elas podem ser consideradas como redes de 
ativismos transnacionais, visto que sua atuação conecta atores de diferentes 
localidades e nacionalidades (Keck; Sikkink, 1998). A educação em Direitos 
Humanos (EDH) é parte do repertório de ação de muitas dessas organizações. 
De acordo com os estudos sobre EDH, organizações dessa natureza são gran-
des incentivadoras e promotoras da EDH, ainda que tenham a tendência de 
valorizar determinados temas em detrimento de outros na educação em di-
reitos humanos (GOHN, 2011; FLOWERS, 2017). 

Em um contexto de valorização das tecnologias digitais, a educação 
online também passou a ser valorizada por organizações dessa natureza. Se-
gundo Nancy Flowers (2017, p. 324), os cursos online representam um “novo 
espaço para a educação em direitos humanos” e se tornaram o fenômeno re-
cente mais marcante nesse campo. Eles se multiplicaram e alcançaram um 
novo padrão, apresentando materiais e cursos em diversos e inovadores for-
matos. Todavia, muito embora a EDH já tenha analisada a partir de diversos 
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ângulos, ainda existem poucas pesquisas no Brasil sobre a EDH em versão 
online, um formato que também passou a ser mobilizado pelas OING’s. 

No presente artigo, buscamos contribuir ao destacar a mobilização de 
ferramentas digitais pela Anistia Internacional (AI). Trata-se de uma das orga-
nizações não-governamentais de defesa aos direitos humanos mais atuantes 
no Brasil, considerada a maior ONG do mundo por especialistas (Clark, 2003). 
A organização em questão também trabalha com tecnologias da informação 
como ferramentas educacionais (Norlander, 2013). Recentemente, lançou a 
Amnesty’s Human Rights Academy, uma plataforma educativa que disponi-
biliza cursos livres e materiais pedagógicos sobre direitos humanos em mais 
de 20 idiomas2. Alinhamo-nos com Sacavino e Candau (2020, p. 128) ao afir-
marem que a cultura digital nos desafia a entender “formas de aprendizagem 
múltiplas, suas possibilidades e limites”. 

No presente artigo que é resultado de uma pesquisa exploratória, 
objetivamos identificar as contribuições dessa plataforma de cursos online 
para as reflexões sobre potencialidades e limites dos cursos livres online para 
a EDH. Parece interessante compreender as relações dessas organizações com 
a educação online, sobre os temas destacados pela plataforma e a coerência 
com a visão da organização sobre EDH e, por fim, sobre metodologia adotada. 
Perguntamo-nos sobre a relação entre o surgimento da plataforma e as trans-
formações contextuais impostas ao ativismo transnacional. 

Para tanto, parte-se da combinação das contribuições teóricas da socio-
logia da educação e da sociologia dos movimentos sociais – sobretudo os estu-
dos sobre engajamento individual e ativismo transnacional – para análise dos 
conteúdos dos cursos online disponibilizados pela organização na plataforma 
Amnesty’s Human Rights Academy. Recorre-se ao estudo de caso em virtude da 
implicação de analisar “uma variedade de dimensões que demanda estratégias 
de investigação plurais” (ALMEIDA, 2016, p. 62). Com base em pesquisa biblio-
gráfica e técnicas de investigação qualitativas, analisaremos comunicados de 
imprensa, relatórios, materiais de divulgação do aplicativo, bem como os mate-
riais disponibilizados pela plataforma em estudo em seus cursos.

O artigo conta com três partes. Na primeira, discutimos a relação entre 
educação e diversas formas de associativismo, enquanto na segunda, anali-
samos a “missão pedagógica” da AI. Por fim, na terceira parte, analisamos a 
plataforma em estudo, destacando os seguintes pontos: contexto de origem; 
as características gerais da plataforma; temas selecionados pela organização 
e estratégias/metodologias de ensino. 

2  Ver: AI – Anistia internacional. Catálogo de cursos. Amnesty Human rights Academy. 2021b. https://academy.
amnesty.org/learn/catalog. Acesso em: 10 mai. 2022
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    2. As OING’s, a EDH e as ferramentas digitais

A educação em direitos humanos (EDH) é fundamental para que os 
sujeitos se vejam como detentores de direitos e se tornem mais empáticos. 
Isto é, ela diz respeito a processos educacionais voltados para a cidadania. 

A Educação em direitos humanos é essencialmente a formação de 
uma cultura de respeito à dignidade humana, através da promoção 
e da vivência de atitudes, hábitos, comportamentos e valores como 
igualdade, solidariedade, cooperação, tolerância e paz. Quando fa-
lamos em cultura [...] falamos em formação de uma cultura de res-
peito aos direitos humanos, à dignidade humana, tomando como 
referência o próprio inacabamento do homem, eterno aprendiz, 
sujeito de sua própria cultura que se constitui humano pela própria 
experiência humana (GORCZEVSKI; TAUCHEN, 2008, p. 71).

Partindo das contribuições de Paulo Freire (2021), é possível refletir 
que, embora a escola seja fundamental para esse processo, a EDH não deve 
ficar limitada à escola. Assim, os movimentos sociais se tornam importantes 
na transmissão de valores, sobretudo para a juventude, visto que no interior 
das organizações políticas ocorre um importante processo de transmissão de 
saberes que possui caráter educativo. Portanto, a educação em direitos hu-
manos também pode ser promovida no interior do movimento social e de 
organizações não-governamentais.

As organizações internacionais não-governamentais (OING’s) estão 
entre os atores emergentes no cenário internacional após o fim da segunda 
guerra mundial. Tais organizações são atores não-estatais que visam influen-
ciar a política nacional e internacional. Com a institucionalização alcançada 
no cenário internacional com o fim da guerra fria, elas alcançaram visibilidade 
crescente, inclusive em espaços multilaterais como a Organização das Nações 
Unidas (ONU) (BADIE, 2008). No Brasil, segundo Maria da Glória Gohn (2011, 
p. 341), elas se encontram entre as formas de associativismo que reuniram 
setores populares no Brasil e que ganharam destaque, sobretudo, a partir da 
década de 1990. Para a socióloga, o caráter educativo assumido pelas ONGs e 
os movimentos sociais tradicionalmente se dá de duas formas:

A relação movimento social e educação existe a partir das ações prá-
ticas de movimentos e grupos sociais. Ocorre de duas formas: na in-
teração dos movimentos em contato com instituições educacionais, 
e no interior do próprio movimento social, dado o caráter educativo 
de suas ações (GOHN, 2011, p. 334).

 
O contato com as instituições de ensino é uma das formas de rela-

cionamento com a educação destacada por Gohn. A educação formal por 
meio da rede pública é uma forma marcante de relacionamento das ONG’s 
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com a educação. Porém, a segunda forma, também é relevante, sobretudo 
no caso da EDH. A educação no interior do próprio movimento social pode 
ser entendida enquanto uma educação não formal, de acordo com Gohn. Ela 
ocorre além das instituições educacionais formais e dos usos que estas fazem 
de espaços coletivos exteriores às unidades escolares, tais como praças, mo-
numentos históricos, etc. Enquanto as instituições escolares estariam direta-
mente conectadas à um currículo previamente estabelecido e limitado pela 
legislação nacional que rege o ensino em todas as suas esferas, a educação 
não formal “volta-se para a formação de cidadãos(as) livres, emancipados, 
portadores de um leque diversificado de direitos, assim como de deveres para 
com o(s) outro(s)” (GOHN, 2010, p. 33).

Essa perspectiva, definida por Maria da Glória Gohn enquanto uma arti-
culação ao campo da “educação cidadã”, visa ultrapassar a visão que opõe edu-
cação formal/escolar e a educação não formal, uma vez que elas podem ser en-
tendidas enquanto complementares. De forma resumida, nos alinhamos à sua 
definição de educação não formal: “Um processo sociopolítico, cultural e peda-
gógico de formação para a cidadania, entendendo o político como a formação 
do indivíduo para interagir com o outro em sociedade” (GOHN, 2010, p. 33)

Portanto, há um processo de aprendizado no diálogo entre ativistas 
nas mais diversas práticas militantes, permitindo que esses processos sejam 
entendidos como uma forma de educacional não-formal. Sem a formação te-
órica militante não é possível construir acordo sobre os enquadramentos, ou 
seja, uma interpretação da realidade com vistas ao engajamento e busca de 
soluções (SNOW et al., 1986). Além disso, muitos repertórios – isto é, as for-
mas de ação disponíveis em um dado contexto para os atores políticos (TILLY, 
2016) - exigem saberes específicos.

Essa dimensão educativa é ainda mais visível em organizações dedica-
das à defesa dos DH. Além de a EDH ser fundamental para que os sujeitos se 
vejam como detentores de direitos e se tornem mais empáticos, ela também 
oferece o conhecimento necessário para o engajamento no âmbito das orga-
nizações. Conforme destacado por Michel Offerlé (1998, p.119), a preparação 
de relatórios, dossiês, dados que enfim possam ajudar a organizações a se opo-
rem aos dados oficiais são exemplos interessantes do papel da educação para a 
ação coletiva. De acordo com a socióloga Johanna Simèant em entrevista para 
um livro sobre os 50 anos da AI, essa dimensão educativa/formativa é ainda 
mais importante para formas de militância setoriais ou especializadas, entre as 
quais se encontram as organizações centradas na defesa dos direitos humanos 
(VERS UN..., 2011, p.121). Assim, a EDH é essencial para as organizações inter-
nacionais de defesa aos DH, visto que há um savoir-faire militante que deve ser 
transmitido para a efetivação das ações propostas por essas organizações. 
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Todavia, mais do que transmitir os DH, de acordo com Nancy Flowers 
(2004), as organizações não-governamentais estão entre os agentes que pro-
porcionam definições para a EDH, assim como as organizações intergoverna-
mentais, os educadores e instituições de ensino. A multiplicidade de agentes 
que buscam contribuir com esse debate resulta em um número amplo de de-
finições que variam de acordo com os lócus de atuação dos agentes. Dessa 
forma, as práticas e metodologias de ensino, como com as temáticas privile-
giadas, podem variar sobremaneira. Inclusive, essa capacidade de adaptação 
da EDH, é considerada uma das suas forças por especialistas (BAJAJ, 2011).

Mas queremos destacar uma mudança significativa que passou a to-
car todas as dimensões da vida, e, consequentemente, a relação das OINGI’s 
e movimentos sociais com a educação: as novas tecnologias de educação. De 
acordo com Baxto e Carneiro (2019, p. 36), “Na sociedade contemporânea, as 
TIC exercem cada vez mais papéis importantes que repercutem nas dimen-
sões [...] educacionais”.

Como resultado dessas transformações, verifica-se o surgimento de 
múltiplas ferramentas digitais que permitem a emergência de processos edu-
cativos mais ativos. Tal transformação é tão significativa que permite refletir 
sobre uma nova forma de relação das OINGI’s com a educação, além das duas 
formas apontadas por Gohn. Com a pandemia do Covid-19 as novas tecnolo-
gias de comunicação se tornaram ainda mais importantes, passando a fazer 
parte da nossa vida cotidiana, em suas mais variadas dimensões (SACAVINO; 
CANDAU, 2020). Torna-se importante refletir sobre práticas de ensino como 
parte de um contexto global que foi influenciado por essa nova realidade. 

A dimensão política da vida, consequentemente, foi tocada por essa 
transformação, inclusive a política transnacional. É possível refletir que os ato-
res por trás de ações políticas transnacionais estão entre os pioneiros na mo-
bilização desses recursos. Segundo Guillaume Devin (2004, p. 20), o avanço 
dos meios de comunicação no século XX mudou a intensidade e ampliou as 
possibilidades de conexões de solidariedade entre atores de diferentes países 
com mais rapidez do que outrora.

Tal debate nos leva a refletir sobre essa transformação como parte das 
transformações do militantismo, dentre as quais, destacamos três. Em pri-
meiro lugar, verifica-se uma nova força garantida às lutas transnacionais, tais 
como os movimentos antiglobalização e as próprias organizações de solida-
riedades transnacionais (SOMMIER, 2003, p. 45-46). Essa nova força em espa-
ços como a ONU garante ao ativismo transnacional o sentimento de eficácia 
buscado pelos militantes, segundo Memmi (1985), tornando a transnaciona-
lização das lutas por direitos em uma das mudanças mais significativas do 
cenário internacional em tempos globalizados (SIMÈANT, 2005). Em segundo 
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lugar, verifica-se um novo perfil de ativista, chamados por Jacques Ion de “mi-
litantes post-it”: ativistas com engajamento mais pontual, diante do tempo 
para o militantismo comprimido pelo capitalismo (ION, 2012). Por último, des-
taca-se o papel desempenhado pelos conhecimentos técnicos de informática 
enquanto um potencial para o engajamento, visto que rapidez da internet 
permite potencializar o tempo dedicado à política e ampliação das conexões 
(VERS UN..., 2011, p.119). Importante ressaltar que, de acordo com McAdam 
e Paulsen (1993), as redes de relacionamento interpessoal são fundamentais 
com o engajamento político.

Diante desse novo perfil de ativista, da força dos novos canais de co-
municação e da importância da educação política para as organizações trans-
nacionais, o potencial das ferramentas digitais para a educação em direitos 
humanos e educação política em geral se torna evidente. De acordo com 
Pavani, os mais diferentes espaços de interação disponibilizados pelas novas 
ferramentas de comunicação podem ser vistos como espaços não-formais de 
ensino, ainda que limitados:

Como produtos do modelo econômico vigente, essas ferramentas 
não estão, necessariamente, destinadas ou comprometidas com 
a educação formal e com os seus fins didáticos, uma vez que são 
canais de veiculação e comercialização de serviços e produtos. En-
tretanto, sua utilização pode resultar em práticas “não formais” de 
ensino (PAVANI, 2021, p. 503).

Diante dessa realidade, nos alinhamos com Sacavino e Candau (2020), 
ao afirmarem a necessidade de refletir sobre processos de letramento digital 
para superar as barreiras à conectividade. De forma geral, no Brasil e em diver-
sos países, o acesso ao ensino ainda é limitado, mas as dificuldades vão além de 
questões tecnológicas de acesso e financeiras. De qualquer forma, embora não 
estejam ao acesso de todos, tais ferramentas permitem ultrapassar barreiras ge-
ográficas e parte dos impedimentos ao acesso à educação (PAVANI, 2021).

Logo, os chamados cursos livres em modalidade online vêm se mul-
tiplicado. Trata-se de cursos que não são regulamentados pelo Ministério da 
Educação, mas que oferecem saberes específicos, sem a exigência de forma-
ção anterior. Não há normativas sobre a carga horária ou a formação dos/
das docentes e podem ser ofertados em todo o território nacional, tanto em 
formato online quanto presencial, gratuitamente ou não, certificados ou não. 
Tais cursos podem ser entendidos enquanto uma modalidade de ensino de 
caráter não-formal, amparados pela lei n. 9394 de 20 de dezembro de 1996 
e pelo decreto n.5.154 de 23 de julho de 2004 (BRASIL, 1996; BRASIL, 2004), 
ainda que não sejam regulamentados pelo Ministério da Educação (MEC). 

Em um contexto marcado também pela pandemia Covid-19, é notável 
que diversos perfis e páginas políticas – sobretudo no Instagram e Youtube – 
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passaram a oferecer os chamados “cursos livres”. No Brasil, se destacam canais 
tais como o canal marxista “Tese Onze”. Conforme já destacado na introdução, 
tais cursos se multiplicaram e se diversificaram, apresentando materiais com 
propostas e formatos inovadores. Em termos de EDH, eles são a mais marcan-
te e recente transformação, segundo Nancy Flowers (2017, p.32-324).

Não raro, as organizações e atores políticos que oferecem cursos livres 
mesclam a oferta de conhecimento científico com uma leitura política dos pro-
blemas sociais e políticos da atualidade, tornando o curso um “convite à ação”. 
É o caso do canal “Tese Onze”, um “projeto de educação política e divulgação 
científica”, produzido pela socióloga Sabrina Fernandes. Em entrevista para uma 
das poucas pesquisas localizadas sobre o tema, de autoria William Victor Torrico, 
Sabrina afirmou o diferencial dos cursos livres para a formação política:

O Tese Onze não substituiria uma aula de Sociologia minha, por 
exemplo, quando dou cursos livres, tenho a oportunidade de mis-
turar as duas coisas: um pouco da minha intenção política, com te-
óricos plurais que trazem contrapontos também. Digamos, então, 
que apesar de todo ensino ter viés, crítico, no caso, o Tese Onze é 
abertamente enviesado para o marxismo (TORRICO, 2020, p. 21-22).

A fala de Sabrina nos permite refletir sobre o potencial dos cursos livres 
online para a mobilização política e, consequentemente, para a especificidade 
da educação em direitos humanos. Furar a “bolha do conhecimento” por meio 
da educação não-formal online é entendida enquanto uma forma de luta po-
lítica e resistência. A educação tem uma função de recrutamento e formação 
militante, mas antes disso, ela importa para a construção da sensibilização po-
pular em favor dos direitos humanos. De acordo com Simèant em entrevista, a 
formação de organizações dessa natureza é mais interessada em sensibilizar a 
opinião pública do que em recrutar ativistas fiéis (VERS UN..., 2011, p.119).

Objetivamos compreender o caso do aplicativo Amnesty’s Human Rights 
Academy. Assim, passamos primeiro à análise da atuação da AI no campo da EDH.

3. O ativismo transnacional da Anistia Internacional e 
sua “missão pedagógica”

A Anistia Internacional pode ser identificada como uma ONG Advoca-
cy ou uma Transnacional advocacy network. Em outras palavras, trata-se de 
uma organização internacional não-governamental que engaja ativistas em 
todo o globo em ações coletivas e que é implicada em processos que buscam 
aprofundar uma governança global ou transnacional em favor dos Direitos 
Humanos (KECK; SIKKINK, 1999). Lidas a partir de uma perspectiva relacional 
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do engajamento político, é possível compreender que contexto influencia a 
ação de tais organizações oferecendo oportunidades e impondo restrições, 
mas por outro lado, tais organizações atuam visando mudar essa relação em 
seu favor (TILLY, TARROW, 2008; DELLA PORTA, TARROW, 2005).

É o caso da AI. Ela surgiu em 1961 em Londres, após a publicação do 
artigo “The Forgotten Prisoners” (MEIRELLES, 2016). Em um contexto marcado 
pela Guerra Fria, esse apelo à solidariedade internacional deu origem a uma 
organização que hoje é atuante em centenas países (CLARK, 2003). Além da 
expansão geográfica, ao longo de seis décadas de existência, a AI também 
ampliou os temas abordados, o repertório de ação e mesmo as suas arenas 
de atuação. Quanto aos temas destacados pela organização em DH, até o iní-
cio da década de 1990, ela esteve voltada para os direitos civis e políticos, 
tais como liberdade de pensamento, organização política e expressão. A in-
corporação dos Direitos econômicos, sociais e culturais (DhESC) no estatuto 
da organização ocorreu em 2011, após o fim da Guerra Fria, segundo a pági-
na oficial da organização no Brasil3. Quanto as ações da AI, em geral elas to-
mam duas direções: a da promoção dos DH e de oposição aos seus violadores 
(POINSOT, 2012, p.440-441). Por meio de suas ações, a AI contribuiu para a 
definição do entendimento acerca dos DH por meio da articulação da pressão 
de ONGs contra os Estados Nacionais em organismos internacionais. Entre os 
mesmos, se destaca a Organização das Nações Unidas (ONU), onde ela inclu-
sive atua como membro consultivo (HERNANDEZ; VRECHE, 2016, p. 91). 

Ao assumir uma leitura da educação que a entende como processos 
que devem ir além das instituições formais de ensino, pode-se entender a 
EDH enquanto parte da direção da promoção dos DH. Todavia, essa relação 
com a educação nem sempre se deu por meio do contato com instituições 
educacionais formais. Destacam-se algumas iniciativas educacionais, tais 
como a estratégia do treinamento de representantes das categorias profis-
sionais consideradas fundamentais para ampliar a eficácia da mobilização em 
favor dos direitos humanos. A organização definiu alguns setores como “seto-
res alvo”, cuja atuação é identificada como diretamente ligada à aplicação dos 
DH pela AI. Assim, médicos, assistentes sociais, policiais, educadores – entre 
outros – estão entre as categorias visadas pelos treinamentos oferecidos pela 
organização com o objetivo de garantir instrumentos para uma atuação ainda 
mais voltada à promoção dos direitos humanos. Como exemplo, ainda em 
1978 a AI organizou seminários voltadas para a categoria médica (CRÉMIEU; 
LEFAIT, 2011, p. 182). Na leitura de Gohn, essas iniciativas podem ser entendi-

3  Ver: Anistia Internacional. Quem somos. Anistia Internacional Brasil. Disponível em: https://anistia.org.br/quem-
-somos/. Acesso em: 3 fev. 2021
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das como educação no interior das organizações.
Mas foi, sobretudo, a partir de 1985 que a AI passou a investir mais 

em EDH, sobretudo por meio do contato com instituições formais de ensino. 
Segundo Flowers (2017, p. 323), até então, a organização contava apenas com 
um grupo de membros dedicados à EDH na Alemanha, que, embora muito 
eficaz, era muito pequeno. Foi em 1986 a organização se comprometeu com 
a EDH. No relatório que cobria o ano de 1985, publicizou o diagnóstico feito 
pela organização acerca da importância da EDH, com fins de garantir à popu-
lação os conhecimentos sobre os seus direitos. De acordo com a própria AI, 
em seu relatório de 1986, p. 6-7:

A luta pelos Direitos Humanos deve ir além das vítimas individuais 
e dos atuais padrões de abuso. [...] O próprio cidadão deve ser cons-
cientizado sobre seus direitos e saber reclamar quando estes são 
infringidos. Esses objetivos implicam um programa de educação 
em direitos humanos que começa na escola e se estende a todos 
os membros da comunidade. Alguns governos precisam de assis-
tência na elaboração e implementação de tal programa. É impor-
tante que a ONU e outros órgãos intergovernamentais respondam 
positivamente a tais solicitações e que os países mais ricos estejam 
preparados para ajudar no financiamento de tais esforços. Às vezes 
é possível, principalmente após mudanças de governo, dar passos 
nessa direção (Tradução nossa).

O texto evidencia a percepção de que a EDH era fundamental, tanto 
no âmbito da educação formal, quanto no âmbito da educação não-formal. 
No texto de 1986, em um contexto marcado pela chamada terceira onda de 
democratização, a AI se propôs a assumir um papel mais ativo na promoção 
da EDH, mas destacou a função prioritária dos Estados nacionais nesse pro-
jeto. 

A Anistia internacional tentou assumir sua parte nessa responsabili-
dade. [...] O papel central da Anistia Internacional, no entanto, con-
tinua sendo do cão de guarda. Coleta e analisa informações sobre 
supostas violações e entra em ação para ajudar as vítimas (AI, 1986, 
p. 6-7 – Tradução nossa).

No segundo trecho destacado do texto que abre o relatório anual, per-
cebe-se o comprometimento com o deslocamento de parte dos seus esforços 
no auxílio dos Estados à efetivação de projetos de EDH, ao mesmo tempo 
em que a organização insiste no foco nas denúncias das violações cometidas 
pelo Estado. Todavia, a organização assumiu então o compromisso por meio 
da mobilização de equipes em diversos países e da produção de materiais 
educativos sobre DH.

Em um primeiro momento, destacam-se as ações em diálogo com 
instituições de ensino. A organização estabeleceu destaque aos educadores 
entre as categorias que compõem os “setores alvo” da AI. Com o objetivo ini-



cial de promover a Convenção sobre os Direitos da Criança, foi adotada pela 
Assembleia Geral da ONU em 20 de novembro de 1989 e os programas edu-
cacionais a ela vinculados, a AI intensificou uma nova estratégia de ação ainda 
na década de 1990: a conexão com instituições educacionais e educadores 
do ensino básico ao ensino superior (CRÉMIEU; LEFAIT, 2011, p. 184). Por meio 
dessas conexões, os educadores muitas vezes se tornam tradutores de uma 
linguagem global dos direitos humanos para uma linguagem local, sendo res-
ponsáveis pelo enfrentamento ao relativismo cultural que argumenta que a 
definição ocidental dos direitos humanos pode entrar em chique com valores 
locais (MERRY, 2006). Os educadores são entendidos pela AI como um dos 
principais “multiplicadores” dos DH e por isso programas educacionais diver-
sos são efetivados em colaboração com atores locais, tais como o programa 
“ação e educação” que teve início na Noruega e que em 2011 existia em 10 
países entre dezenas de outros projetos (CRÉMIEU; LEFAIT, 2011, p. 195).

Segundo Crémieu e Lefait (2011, p. 196), o contato promovido com as 
crianças e populações em situação de vulnerabilidade por meio dos projetos 
educativos garante retorno aos militantes da organização, acostumados a atu-
ar em condição de anonimato com tarefas técnicas. Portanto, o contato direto 
com as populações assistidas nos projetos de educação em direitos humanos 
se mostra importante também quanto às retribuições do militantismo, con-
sideradas fundamentais por Gaxie (2011) para a longevidade do movimento. 
Segundo ele, a gratificações do militantismo estão em concorrência com as 
gratificações oferecidas à outras atividades. Juntamente com o conhecimento 
adquirido e o sentimento de eficácia oferecido pela legitimidade mundial ga-
rantida pela organização, podemos compreender a educação enquanto parte 
da estratégia de transformação social da AI, mas também da promoção da 
própria organização.

Progressivamente, a organização estabeleceu a EDH como central em 
seu repertório. De acordo com suas páginas oficiais, a organização entende 
a EDH de forma multidimensional, destacando três facetas: “Conhecimentos 
e habilidades; Valores e ação” (AI, 2021a). Com efeito, foi criada uma equipe/
rede voltada para a EDH e a AI passou a publicar dossiês regulares que abor-
davam o ensino e a aprendizagem dos direitos humanos, bem como materiais 
educativos em diferentes formatos. Tais dossiês são anuais, segundo a equipe 
de educação da AI (2019, p. 3). O acompanhamento que a rede faz de seus 
projetos tem como base os critérios do World Programme for Human Rights 
Education construído pelas ONU/UNESCO (2006) para a década para Educa-
ção em direitos humanos, definida entre 1995 e 2004. 

Há pouco mais de uma década, a organização vem incrementando o 
seu programa de EDH com o uso das ferramentas digitais, abrindo uma nova 
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forma de diálogo com a educação. Segundo Norlander (2013), o uso de tais 
ferramentas contribuiu para a divulgação de informações, recursos e mate-
riais. Tal como destacado por Shalil Shetty, que foi secretário geral da AI entre 
2010 e 2018, esse era o principal o objetivo do programa para a organização:

A educação em direitos humanos é fundamental para abordar as 
causas subjacentes da injustiça em todo o mundo. Quanto mais as 
pessoas souberem sobre seus direitos e os direitos dos outros na 
sociedade, mais bem equipadas estarão para protegê-los (AI, 2010 
– Tradução nossa).

Todavia, para Rebecca Norlander (2013), o caso do website interativo 
Respectmyrights.com demonstra que apesar desse ganho destacado, a ferra-
menta pecou por não aplicar uma abordagem mais participativa da EDH. Le-
vando em consideração o histórico da organização e tais objetivos, marcado 
pela ampliação e constante aprimoramento do seu repertório de ação, nos 
perguntamos sobre as potencialidades do Amnesty’s Human Rights Academy 
enquanto uma nova forma de interação online da ONGI com a educação. Para 
tanto, buscaremos compreender o contexto de origem e foco da plataforma; 
Temas selecionados pela organização e metodologias de ensino.

4. Estudo de caso: Amnesty’s Human Rights Academy 

A ampliação do acesso aos computadores e à internet que marca o 
século XXI faz que os cursos online sobre os DH tenham tido um visível cres-
cimento nas duas últimas décadas. Segundo Nancy Flowers (2017, p. 324), a 
Human Rights Education Associates (HREA) foi pioneira em cursos dessa na-
tureza, estabelecendo altos padrões. A organização em questão deu início à 
oferta de cursos online em 2002 e adapta constantemente os seus cursos. Eles 
são oferecidos em diferentes formatos, com curta duração e metodologias 
inovadoras de ensino online. 

Por sua vez, a AI lançou os seus primeiros cursos em online em 2015, 
em formato de arquivos e em parceria com a Edx4, uma plataforma global 
voltada para o compartilhamento de cursos educativos (Amnesty Internacio-
nal, 2016). Em uma página intitulada AmnestyInternationalX eram compar-
tilhados chamados Massive Open Online Courses (MOOCs), disponibilizados 
sobretudo em inglês e espanhol. Os cursos abordam temas variados: da “In-
trodução aos direitos humanos” a “International Women’s Health and Human 

4  Ver: Amnesty International. AmnestyinternationalX. Edx. 2016. Disponível em: https://www.edx.org/school/am-
nestyinternationalx. Acesso em: 23 dez. 2021.
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Rights”. Ao abordar tanto uma perspectiva introdutória, quanto debates atu-
ais sobre a saúde da mulher, tais cursos já demonstravam a abertura temática 
da organização, bastando apenas o acesso à internet para realizá-los. De acor-
do com a descrição disponível no comunicado da organização, muitos cursos 
disponibilizados na plataforma AmnestyInternationalX apresentam um deba-
te amplo a partir de leituras acadêmicas. Era o caso do curso “Psychology of 
Political Activism: Women Changing the World” que objetivava abordar “teo-
rias psicológicas” (AI, 2016). 

Por sua vez, a análise dos documentos de informes e das matérias di-
vulgadas pela própria organização indica que o aplicativo Amnesty’s Human 
Rights Academy foi lançado pela em 2020 (AI, 2020a). Contudo, ele foi ideali-
zado muito antes e elaborado ao longo de três anos antes do seu lançamento, 
com alguns cursos lançados ainda em 2018 como parte do projeto. Segundo 
um texto divulgado pela organização em 2019, a Primavera Árabe foi o con-
texto que motivou o início da elaboração da plataforma:

Após a Primavera Árabe e uma crise de direitos humanos em curso 
no Oriente Médio e Norte da África (MENA), os jovens da região es-
tão ansiosos para desempenhar um papel importante na criação de 
mudanças. Ao mesmo tempo, as ferramentas necessárias para trans-
formar a sociedade são de difícil acesso e a jornada de aprendizado 
para eles é bloqueada por quem está no poder. Os Defensores dos 
Direitos Humanos no MENA enfrentam ameaças significativas de se-
gurança e proteção em sua luta pelos direitos humanos. Dependen-
do do país, a simples participação em um workshop ou treinamento 
em direitos humanos pode resultar em deportação, proibição de 
viagem ou até mesmo encarceramento. A realidade do caminho 
para a mudança é drasticamente diferente dependendo do país, 
mas muitos Defensores de Direitos Humanos vivem em situações 
perigosas, muitas vezes afetadas por conflitos e opressão. Com esse 
conhecimento em mente, a equipe de Educação em Direitos Huma-
nos da Anistia Internacional decidiu elaborar um plano sobre como 
apoiar esses agentes de mudança (AI, 2019ª – Tradução nossa).

A Primavera Árabe, com início em 2011, pode ser considerada um ciclo 
de protestos contra o autoritarismo dos governos na Tunísia e no Egito que ra-
pidamente alcançou outros países, como a Síria e a Líbia. Portanto, foram pro-
testos com impacto transnacional que ficaram marcados também por duas 
características marcantes: o protagonismo da juventude e o caráter inovador 
dos repertórios potencializados por canais de comunicação como facebook 
e twitter. Para Ferabolli (2012), os novos canais de informação de então con-
tribuíram para a comunicação e “encorajamento” de ativistas. Em entrevista 
à BBC em 2011, Eric Hobsbawm atribuiu tais características – bem como o 
alcance dos protestos e seu caráter inovador – ao papel desempenhado pela 
classe média e pela juventude estudantil (WHITEHEAD, 2011). Assim, a prima-
vera Árabe evidenciou a importância de um ator para o cenário internacional 
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– a juventude, e, mais particularmente os estudantes – bem como o papel da 
internet para a construção de mobilizações e solidariedades transnacionais. 

Todavia, a primavera também evidenciou novos desafios para o ativis-
mo transnacional e para os defensores dos direitos humanos. Entre eles, po-
demos destacar as próprias dificuldades de acesso à internet e uma questão 
considerada nova para os defensores dos direitos humanos em nível trans-
nacional, a questão da segurança digital. Como se sabe, os novos desafios 
se somam àqueles impostos ao ativismo político em regimes autoritários. De 
acordo com os estudos sobre o engajamento político, a repressão, o risco de 
deportação, prisão ou assassinato são custos implicados na ação política que 
aumentam em regimes autoritários (TARROW, 2009; TARROW, 2005). A ordem 
internacional organizada em Estados independentes faz com que os direitos 
civis e políticos permaneçam vinculados ao território-nação por meio da ci-
dadania, trazendo ainda mais custos ao ativismo transnacional. Portanto, em 
variadas situações, assistir um curso ou um treinamento sobre direitos hu-
manos pode significar um grande risco para ativistas, colocando em xeque 
um processo formativo fundamental para a passagem para o engajamento, 
sobretudo quando ele atravessa fronteiras nacionais.

Diante desse cenário, o aplicativo Amnesty’s Human Rights Academy 
demonstra um grande potencial para o engajamento em regiões nas quais 
o direito à manifestação é limitado. Conforme já destacado, tal limitação foi 
identificada pelos ativistas da organização nos países do norte da África e 
Oriente Médio. Boa parte desse potencial se deve ao uso da tecnologia que 
leva em consideração as dificuldades impostas ao ativismo, tais como a pró-
pria dificuldade ao acesso à internet e a coerção estatal. Visando diminuir 
esses custos, o aplicativo permite que todos os cursos sejam baixados a fim 
de serem acompanhados offline, disponíveis em aparelhos iOS e Android (AI, 
2020a).

O contexto da primavera árabe como motivador para o desenvolvi-
mento do aplicativo é visível na plataforma em questão. Diferente da Amnes-
tyInternationalX na qual os cursos eram disponibilizados sobretudo em inglês 
e espanhol, no aplicativo Amnesty’s Human Rights Academy, o segundo idio-
ma que conta mais cursos é o idioma Árabe, com 20 cursos, atrás apenas da 
língua inglesa, que conta com 23 cursos na plataforma (incluindo os cursos 
que são compostos por dois cursos ou mais). Além da língua inglesa e árabe, 
há cursos disponibilizados em: espanhol (19 cursos), francês (12 cursos), core-
ano (6 cursos), russo (5 cursos), português (3 cursos), turco (3 cursos), húngaro 
(4 cursos), chinês (3 cursos), norueguês (2 cursos), tcheco (2 cursos), alemão 
(2 cursos), ucraniano (1 curso), grego (1 curso), urdu (2 cursos), eslovaco (3 
cursos), polonês (3 cursos), tailandês (1 curso), islandês (3 cursos), bengali (1 
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curso) búlgaro (2 cursos), italiano (5 cursos), língua cazaque (1 curso); finlan-
dês (1 curso), Língua mongol (1 curso) e romeno (1 curso) (Amnesty Interna-
tional, 2021b). A plataforma está em constante atualização, mas a diversidade 
de idiomas evidencia o interesse da organização em expandir o alcance geo-
gráfico do acesso aos cursos de educação em direitos humanos por meio do 
ensino online.

Muito embora existam informes que destaquem que as características 
do aplicativo permitem que uma diversidade de pessoas tenha acesso aos 
cursos, as divulgações dos mesmos e informes de imprensa abordam o inte-
resse em sensibilizar a juventude em favor dos direitos humanos (AI, 2020a): 
“Sensibilizar a nova geração de ativistas”, “foco na juventude”, são expressões 
recorrentes nos informes da organização sobre o aplicativo em estudo. Im-
portante destacar ainda a relação íntima que as novas gerações estabelece-
ram com as tecnologias de informação, o que as tornam um ator muito eficaz 
para o ativismo político segundo um estudo sobre a Rede francesa “Educação 
sem fronteiras” (LAFAYE; BLIC, 2011). 

O foco na juventude também é perceptível nas divulgações dos cursos 
nas páginas da organização, que muitas vezes fazem referência ao fato de que 
alguns cursos disponibilizam certificados de cursos livres5. Percebe-se aí o foco 
em um público cuja formação se encontra em construção. Conforme observa-
do por Gaxie (2005), as retribuições do ativismo concorrem com outras dimen-
sões da vida. Nesse sentido, a prática de certificados diz tanto sobre as retri-
buições do ativismo, quanto das limitações do tempo impostas aos ativistas. A 
certificação permite que os cursos tenham uma dupla função para os ativistas, 
potencializando do tempo livre ao garantir a ela também a função de formação 
acadêmica. O objetivo que tais cursos alcancem os jovens por meio da educa-
ção é ainda verificável no “Guia para professores”, voltado para a categoria que 
se mantém enquanto um “alvo” para a organização (AI, 2020b). 

Quanto aos temas selecionados para a plataforma, destaca-se que, 
tal como apontado por Flowers (2017), é esperado que organizações não-
-governamentais destaquem determinados temas em direitos humanos. Tal 
seleção não as impede de defender o seu caráter indivisível e universal. Por 
outro lado, permitem verificar os objetivos da organização. Os cursos em in-
glês permitem verificar a visão da EDH da organização nos cursos oferecidos 
pelo aplicativo. No caso da plataforma em questão, 23 cursos se encontravam 

5 Com exemplo, citamos as divulgações efetuadas no facebook da filial brasileira da ONGI. Ver: ANISTIA INTER-
NACIONAL BRASIL. Facebook page. Post de 20 de julho de 2020. Disponível em: 

        https://anistia.org.br/evento/inscreva-se-no-curso-online-gratuito-sobre-direitos-humanos/?fbclid=IwAR1s-
-kULLpKK1KCy0wDW83u6G5MC4tJkxZwY0JEacXMokPB9zUS0iWRHn4k. Acesso em: 20 dez. 2021



TERESA CRISTINA SCHNEIDER MARQUES 
Educação e engajamento pelos direitos humanos: potencialidades e limites dos cursos livres online da Anistia Internacional

179RIDH | Bauru, v. 10, n. 1, p. 163-189, jan./jun., 2022. (18)

disponíveis em maio de 20226.
Em tais cursos, é notável o foco nos direitos civis e políticos. Isso é ve-

rificável com os cursos introdutórios aos direitos humanos, dentre os quais se 
destacam os cursos sobre liberdade de expressão, direito ao protesto e o de-
bate sobre desarmamento. Destacam ainda os temas atuais, como os direitos 
civis em tempos pandêmicos e sobre o tema da segurança digital, que, con-
forme destacado, é um impedimento importante para a formação militante 
exigida pelo ativismo em favor dos direitos humanos.  

A escolha dos temas evidencia ainda a possibilidade garantida pela 
ferramenta para a oferta de uma rápida resposta educativa aos desafios mais 
recentes impostos pelas transformações contextuais. Por outro lado, parece 
haver uma grande diferença temática a depender do idioma dos cursos, além 
da diferença quanto ao número de cursos oferecidos. A título de exemplo, em 
português ainda existem apenas três cursos disponíveis, a saber: “Introdução 
aos Direitos Humanos”; “Defensoras e defensores em direitos Humanos: guia 
resumido”; e “Uma introdução aos Direitos Humanos”. Há ainda cursos uma 
variedade de cursos distintos em outros idiomas, tais como o curso sobre di-
versidade sexual em espanhol, entre outros.

Ainda que a análise dos cursos em inglês em português seja insufi-
ciente para verificar a absorção da diversidade temática adotada pela orga-
nização a partir da década de 1990 em seu projeto de educação online, é 
possível verificar as três dimensões da EDH escolhidas pela organização na 
plataforma: Conhecimento e habilidades; Valores e ação. Assim, percebe-se 
que ao promovera EDH por meio dos cursos online, a AI busca: 1) contribuir 
para que cada pessoa que alcançada tenha informações necessárias para se 
reconhecer como sujeito de direitos; 2) Promover uma cultura de empatia, 
tolerância e responsabilidade em relação à pessoas de outros países e etnias, 
bem como sobre desafios globais à promoção dos DH; 3) sensibilizar a socie-
dade em favor da tomada de posição efetiva em favor dos direitos humanos. 
Ainda que seja possível verificar um foco específico em cada curso, os três ob-
jetivos estão interligados, alinhando à plataforma às diretrizes da organização 

6  São eles: “An Introduction to Human Rights”; “An Introdution to Child’s rights”; “Covid-19 and Human Rights”; 
“Courses for families”; “Digital security and human Rights”; “Criminalization and unjust imprisonment of Human 
rights defender: Bernardo Call in Guatemala”; “Freedom of expression: a fundamental right”; “The global Arms 
trade”; “Human Rights defenders”; “In the line of fire: Human Rights and the US gun violence crisis”; “Indigenous 
people land rights”; “The right to freedom from torture”; “Write for rights: a short guide”; “Human Rights defen-
ders: A short guide”; “Introdution to Amnesty International”; “Human rights: a tool for change”; “Speaking out for 
freedom of expression”; “Human rights: a tool for change”; “Speaking out for freedom of expression.”; “Taking a 
stance against the death penalty”; “The right to protest”; “Human Rights Friendly school”; “Climate changes and 
Human Rights”; “Decoding decent-base discrimination”; “Deconstructing Israel’s Apartheid against Palestinians”. 
Disponível em: AMNESTY INTERNATIONAL Human Rights Academy. https://academy.amnesty.org/lms. Acesso 
em 11 mai. 2022. 
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e garantindo coerência à sua atuação em formato online.
Com relação à metodologia, o estudo exploratório permite verificar 

o foco na metodologia de Storytelling nos três cursos disponíveis em língua 
portuguesa. É possível definir o Storetelling da seguinte forma:

O storytelling é uma prática que se utiliza de recursos de memória, 
importância do folclore, da transmissão de valores e uso de perso-
nagens – que podem ser líderes políticos, culturais ou religiosos. 
Narrativas como mitos, contos e lendas, descrevem lições de moral 
e comportamento, reforçam costumes e reproduzem símbolos por 
meio de uma estrutura argumentativa, permeada por instrumentos 
de persuasão e comunicação. No entanto, diferentemente da tradi-
ção oral de contar histórias, o storytelling pressupõe que a audiên-
cia reaja à narrativa, participando ativa e conjuntamente da constru-
ção da aprendizagem (VALENÇA; TOSTES, 2019, p. 224).

 Importante lembrar que essa é uma abordagem que marca as cam-
panhas da AI, com destaque para a “adoção dos presos de consciência” que 
tinha como objetivo sensibilizar à população em geral quanto aos crimes co-
metidos a partir da identificação com a história das vítimas (VRECHE, 2017). 
Nos cursos disponíveis na plataforma em estudo, é notável o recurso à essa 
abordagem, destacada pela própria organização. 

 A título de exemplo, destacamos o curso “Defensoras e defensores 
dos direitos humanos” que traz as histórias de ativistas com reconhecimento 
internacional, a saber: Máxima Acuña, Azza Soliman, Dr. Mudawi (AI, 2021c). 
Por sua vez, o curso “Introdução à Anistia Internacional” apresenta depoimen-
tos de ativistas da organização, destacando as suas histórias de vida e suas 
visões sobre a Anistia. Há um sentido político em humanizar, garantir uma 
face à essas narrativas (LAFAYE; BLIC, 2011).

A dimensão interativa do aplicado se soma ao método de Stores-
telling. Isso é possível no curso online em virtude dos recursos do aplicativo, 
que por meio da disponibilização de testes, mapas interativos, entre outros 
recursos que permitem que o público reaja e participe do processo de apren-
dizado. Não raro, as atividades interativas também dialogam com situações 
do cotidiano, visando aproximar o debate teórico sobre direitos humanos por 
meio de recursos de memórias. 

Nesse sentido, o aplicativo em questão representa um avanço para a 
organização. Segundo Norlander (2013), iniciativas online anteriores da orga-
nização poderiam ser criticadas pela falta da dimensão interativa. Diferente 
de outrora, o novo aplicativo é marcado pelo foco em textos curtos e na cons-
trução de uma plataforma interativa, mais acessível à diferentes públicos e 
ainda mais interessante para a juventude.

Com efeito, o Storestelling busca oferecer respostas dimensão social 
inerente ao engajamento político. Destacamos por exemplo, o curso “Intro-
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dução à Anistia Internacional”, que garantem maior atenção aos depoimentos 
de ativistas em formato de vídeo. Entre eles, destacamos o depoimento de 
Rodwal Hadi, ativista da AI na Noruega: 

Como ativista da Anistia, tenho trabalhado em várias campanhas 
[...]. E toda vez que noto que contribuí para a liberdade de expressão 
de alguém, toda vez que noto que salvei alguém da tortura e da 
pena de morte, esses são os melhores momentos da minha vida na 
Anistia Internacional (AI, 2021c). 

Destacamos também o relato de Hugh Sandeman, que atualmente é 
atuante no Reino Unido: “Fazer parte da Anistia me possibilita participar de 
algo muito, muito além de mim mesmo, algo que coloca em prática os ideais, 
os quais se eu estivesse sozinho, eu estaria apenas sonhando em um dia rea-
lizar” (AI, 2021c).

Ambos os depoimentos buscam traduzir em formato de vídeo o senti-
mento de eficácia e também o sentimento de pertencimento. Conforme des-
tacado pelas leituras sobre engajamento político, esses são incentivos impor-
tantes para a construção do ativismo e da militância política. A Storytelling 
apresenta-se enquanto uma ferramenta interessante para a transmissão des-
se sentimento por meio dos computadores. Tal como destacado por Valença 
e Tostes (2019), trata-se de uma proposta de aprendizado por empatia, que 
pode permitir a conexão entre as vivências cotidianas locais e a dimensão 
internacional. Há potenciais visíveis nessa abordagem para a educação em 
direitos humanos, tornando potente também para o engajamento em ações 
coletivas transnacionais. A análise demonstrou assim que a organização pre-
tende não apenas informar sobre os direitos humanos, mas também sensibili-
zar e garantir as ferramentas para a ação por do meio do aplicativo Amnesty’s 
Human Rights Academy.

 

5. Considerações finais

Tal como destacado por Flowers (2017), os cursos online de EDH po-
dem ser considerados um fenômeno que merece nossa atenção. A análise da 
relação das AI com a educação e mais particularmente, sobre a Amnesty In-
ternational Human Rights Academy permite refletir sobre potencialidades e 
limites dos cursos livres online. 

A pesquisa indicou que a educação online pode ser entendida en-
quanto uma terceira forma de relações das organizações não-governamen-
tais com educação. Ela vem a se somar com a relação das organizações com 
instituições de ensino e no interior da organização. No caso da AI, a EDH é 
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parte da sua estratégia de ação. A organização passou a assumir uma “missão 
pedagógica” a partir de 1985 e desde então, a educação têm assumido um pa-
pel crescente para a organização. Sua visão de EDH engloba três dimensões: 
conhecimento e habilidades (a promoção do conhecimento em DH); Valores 
(o cultivo de uma cultura de empatia global) e engajamento (a ação). 

Sobre as potencialidades, a pesquisa demonstrou que o aplicativo 
tem potencial como alternativa para diminuir os custos para a militância, sen-
sibilizar para o ativismo e alcançar novos públicos, em diferentes regiões do 
globo, mesmo em contextos com muitos custos para os defensores de DH. O 
contexto específico que incentivou o surgimento da a Amnesty International 
Human Rights Academy – a Primavera Árabe – bem como os temas desta-
cados indicam ainda que essa pode ser uma ferramenta potente para a pro-
moção e defesa dos DH em contextos excepcionais e autoritários. Destaca-se 
ainda a possibilidade de oferecer respostas educacionais rápidas em contex-
tos de violações recentes, permitindo uma adaptação constante. Assim, é no-
tável a existência de cursos sobre segurança digital e sobre violações de DH 
durante a pandemia. A plataforma permite ainda a expressão da diversidade 
temática dos DH defendida pela AI, ainda que seja verificável o caráter priori-
tário atribuído aos direitos civis e políticos e à dimensão da ação em favor dos 
DH. Além disso, ao focar na juventude, ela atende ao novo perfil de ativista 
identificado pelos estudos sobre ativismo político. Quanto às metodologias, 
é possível afirmar que há um avanço se comparada às outras experiências 
digitais da organização por meio das ferramentas interativas mobilizadas e da 
metodologia do storytelling. 

Quanto às limitações, visto que a EDH também é voltada para cidada-
nia, é necessário refletir sobre os limites da “ação política digital”. O primeiro 
deles é a dificuldade de acesso a outros públicos, conforme destacado por 
Sacavino e Candau (2020). Além disso, é certo que por meio das metodologias 
ativas online há a intenção em substituir uma das principais funções das redes 
de relacionamento interpessoal – a construção de solidariedades – que em 
geral são forjadas na militância e que consideradas tão fundamentais para o 
engajamento. Todavia, tal como destacado por anterioremente, organizações 
humanitárias muitas vezes priorizam mais a sensibilização em favor dos DH 
do que a ação. De qualquer forma, a pesquisa efetivada, por ter se centrado na 
análise qualitativa exploratória de documentos diversos fornecidos pela orga-
nização, não permite verificar se o aplicativo é suficiente para que se passe à 
etapa da ação, tão esperada pela organização.  

A presente pesquisa é resultado de uma pesquisa exploratória que, 
por meio da análise de um caso específico, buscou trazer informações para re-
fletir sobre as potencialidades e limites dos cursos livres online para EDH. Há, 
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portanto, um amplo campo de estudos para a EDH a ser melhor explorado não 
apenas pelos pesquisadores, mas por todos os atores interessados em trans-
formar a realidade social por meio da educação. Para concluir, nos alinhamos 
à perspectiva de que a EDH pode ser entendida enquanto um caminho cultu-
ral para a transformação social. A pesquisa aqui apresentada demonstrou que 
esse potencial também é enxergado na educação online não-formal.
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